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Mandado de segurança - Posto de venda de
combustíveis - Atividade exercida há décadas -
Aquiescência e fiscalização pelo Poder Público  -
Alvará de localização e funcionamento  - Licença

ambiental - Estipulação de condições - Ação
ajuizada - Trâmite - Recursos administrativos -

Julgamento pendente - Interdição do 
estabelecimento - Sanção desarrazoada - Medida

drástica - Princípio da razoabilidade e 
proporcionalidade - Ofensa a direito líquido e

certo - Correção mandamental

Ementa: Mandado de segurança. Posto de venda de
combustíveis. Atividade exercida há quase quatro
décadas. Aquiescência e fiscalização pelo Poder Público.
Alvará de localização e funcionamento. Licença ambien-
tal. Emissão condicionada à retificação de área do imó-
vel. Ação ajuizada, ainda em trâmite. Recursos adminis-
trativos pendentes de julgamento. Interdição do esta-
belecimento. Sanção desarrazoada. Medida drástica.
Afronta ao princípio da razoabilidade e proporcionali-
dade. Ofensa a direito líquido e certo. Correção man-
damental que se impõe. Recurso provido.

- A demora do trâmite processual não pode alcançar o
administrado, atribuindo-lhe, em razão desse pesado
fardo, vultosos prejuízos, mediante o nefasto abalo na sua
imagem e competitividade mercadológica. A drástica
interdição do estabelecimento representaria, em verdade,
seu fechamento definitivo, não se podendo olvidar que
“os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa” con-
figuram princípio da República Federativa do Brasil e fun-
damento do Estado Democrático de Direito e da ordem
econômica. A interdição, consideradas as evidências e
circunstâncias dos autos, revela afronta à razoabilidade,
restando preterida a proporcionalidade entre as condutas
administrativa e empresarial, visto que o administrado atua
no mercado há quase quatro décadas, sob aquiescência e
fiscalização do Poder Público, tendo adotado as providên-
cias administrativo-judiciais que lhe competiam.

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0024.07.575113-11/001 - CCoommaarrccaa
ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: PPoossttoo FFrraannççaa CCaammppooss
LLttddaa.. - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAuuttoorriiddaaddee
ccooaattoorraa:: GGeerreennttee RReeggiioonnaall ddee FFiissccaalliizzaaççããoo UUrrbbaannííssttiiccaa ee
AAmmbbiieennttaall OOeessttee MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee,, SSeeccrreettáárriiaa
MMuunniicciippaall AAddjjuunnttaa ddee RReegguullaaççããoo UUrrbbaannaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DES. NNEPOMUCENO SSILVA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-

porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 24 de julho de 2008. -
Nepomuceno Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

Proferiu sustentação oral, pelo apelado, a Dr.ª
Camila Maia Pyramo Costa. 

DES. NEPOMUCENO SILVA - Presentes os requisi-
tos de sua admissibilidade, conheço do recurso. 

Trata-se de recurso contra sentença (f. 301/304)
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara de Feitos
da Fazenda Pública Municipal, da Capital, nos autos de
mandado de segurança impetrado por Posto França e
Campos Ltda. contra ato reputado ilegal, praticado pelo
Gerente Regional de Fiscalização Urbanística e Ambien-
tal Oeste e pela Secretária Municipal Adjunta de
Regulação Urbanística de Belo Horizonte, a qual dene-
gou a segurança, tornando sem efeito a liminar, e con-
denou o apelante ao pagamento das custas processuais. 

Nas razões recursais (f. 311/320), erige-se o
inconformismo do apelante, argumentando, em síntese:
que a atividade da empresa é desempenhada no local
desde 1969; que é impossível obter novo alvará definiti-
vo antes do julgamento da ação de retificação de área
do imóvel onde está sediada (autos nº 024.06.085326-
4), por culpa da burocracia da legislação municipal; que
apresentou documentação comprovando que não causa
dano ambiental; que tem segurança (laudo aprovado
pelo Corpo de Bombeiros) e seguro de responsabilidade
civil; que a interdição não respeitou os princípios do con-
traditório e da ampla defesa, sendo que os recursos
administrativos ainda não foram julgados; e que não
pode um órgão conceder o direito de regularização
(SMAMA) e outro (Regional Oeste) determinar o encerra-
mento sumário da atividade empresarial. 

Contra-razões, em óbvia infirmação (f. 335/341). 
Colheu-se o parecer da douta Procuradoria-Geral

de Justiça. 
Ausentes preliminares a expungir, adentra-se o

mérito. 
O writ tem por objeto o enfrentamento do ato

administrativo de interdição das atividades do Posto
França e Campos Ltda. (Posto Pica-Pau), que exerce o
comércio varejista de produtos derivados do petróleo,
álcool etílico hidratado carburante, lubrificantes e
acessórios para automóveis, há quase quatro décadas. 

Aqui, nada mais faço que repisar o posicionamento
que tenho adotado em casos símiles como, por exemplo,
na Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1.0024.04.
520398-1, cujo modesto voto que proferi foi acompa-
nhado na íntegra pelos eminentes Desembargadores
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Cláudio Costa e José Francisco Bueno (j. em 25.05.006,
DJ de 13.06.2006), restando ementado, verbis: 

Mandado de segurança. Posto de combustíveis. Licencia-
mento e alvará. Pedidos regulares. Processo administrativo.
Morosidade e inércia da Administração. Interdição do esta-
belecimento. Sanção desarrazoada. Medida drástica e inopi-
nada. Afronta ao princípio da razoabilidade e proporciona-
lidade. Ofensa a direito líquido e certo. Correção manda-
mental que se impõe. Sentença mantida. - Os efeitos do
moroso e burocrático processo administrativo não podem
alcançar o administrado, atribuindo-lhe, em razão do pesa-
do fardo da ineficiência, vultosos prejuízos, mediante nefas-
to abalo na sua imagem e competitividade mercadológica.
A drástica e abrupta interdição do estabelecimento, portan-
to, representaria, em verdade, seu fechamento definitivo,
não se podendo olvidar que ‘os valores sociais do trabalho
e da livre iniciativa’ configuram princípio da República
Federativa do Brasil e fundamento do Estado Democrático
de Direito e da ordem econômica. A interdição revela, pois,
afronta à razoabilidade, pois não evidencia proporcionali-
dade entre as condutas do administrado - que atua no mer-
cado há mais de 15 anos, sob aquiescência e fiscalização do
Poder Público - e da Administração, máxime porque tomadas
todas as providências que lhe competiam.

A interdição foi motivada pelo “exercício de ativi-
dade perigosa sem o alvará de localização e funciona-
mento” (auto de interdição, f. 231). 

O apelante acostou aos autos farta documen-
tação: apólice de seguro de responsabilidade civil (f. 30);
auto de vistoria do Corpo de Bombeiros, válida até no-
vembro/2008 (f. 32); contrato de coleta de resíduos sólidos
(f. 34-40); certificado da Agência Nacional do Petróleo -
ANP (f. 43); alvará (originário) de localização e fun-
cionamento, emitido em 1969 (f. 45); guias de recolhi-
mento de IPTU e taxas de funcionamento (f. 47); laudo
das condições de estanqueidade de tanque e de suas
instalações subterrâneas ou aéreas para armazenagem
de combustível (f. 49/66); plano de controle ambiental (f.
108/183); Orientação para o Licenciamento Ambiental -
OLA (f. 185); alegando, ainda, a existência de recursos
administrativos pendentes de julgamento. 

A tradição do apelante, que exerce a sua atividade
há quase quatro décadas, a documentação acostada aos
autos e o recurso administrativo pendente de julgamento
recomendam cautela, bom senso e razoabilidade no
exame da alegada afronta ao seu direito líquido e certo.

A Orientação para o Licenciamento Ambiental
(OLA), recebida pelo empreendedor em 02.07.2007,
exigiu para a formalização do processo ambiental, dentre
inúmeros documentos, a apresentação, no prazo de 60
(sessenta) dias, de “parecer da Secretaria Adjunta de Re-
gulação Urbana - SMARU sobre a conformidade legal do
empreendimento frente à legislação urbanística” (f. 185).

A apelante esclareceu à Secretaria Municipal
Adjunta de Regulação Urbana que, cumprindo determi-

nação administrativa, ajuizou, em 30.05.2006, a com-
petente ação judicial de retificação de área (f. 213/221),
que ainda se encontra em trâmite, assim como o recurso
administrativo interposto. 

Esse o nó górdio da questão.
A Administração exigiu, para a formalização do pro-

cesso ambiental, a prévia retificação judicial da área do
imóvel, sendo que essa licença (ambiental) condiciona o
indispensável alvará de localização e funcionamento.

Ou seja: o apelante tomou todas as providências
que estavam ao seu alcance, não podendo, à obvieda-
de, estabelecer prazo para que o Judiciário decida defi-
nitivamente o feito condicionante, consubstanciado na
ação de retificação de registro imobiliário. 

Os desarrazoados entraves administrativos e a
demora do trâmite processual não podem alcançar o
administrado, atribuindo-lhe, em razão desse pesado far-
do, vultosos prejuízos, tendo em vista o abalo na sua
imagem e na competitividade mercadológica, com falta
de faturamento e perda dos clientes já conquistados, ao
longo de quase quatro décadas. 

A drástica e abrupta interdição do estabelecimento
representaria, em verdade, o seu fechamento definitivo,
não se podendo olvidar que “os valores sociais do tra-
balho e da livre iniciativa” configuram princípio funda-
mental da República Federativa do Brasil e fundamento
do Estado Democrático de Direito e da ordem econômi-
ca (CF, arts. 1°, IV, e 170).

A extrema medida adotada pela Administração
afronta o princípio da razoabilidade e proporcionali-
dade, que deve, sempre, nortear o Direito, como bem
preleciona Celso Antônio Bandeira de Mello (Curso de
direito administrativo. 17. ed., p. 99), citado pelo culto
Julgador e aqui reproduzido, verbis:

Com efeito, o fato de a lei conferir ao administrador certa
liberdade (margem de discrição) significa que lhe deferiu o
encargo de adotar, ante a diversidade de situações a serem
enfrentadas, a providência mais adequada a cada qual
delas. Não significa, como é evidente, que lhe haja outorga-
do o poder de agir ao sabor exclusivo de seu líbito, de seus
humores, paixões pessoais, excentricidades ou critérios per-
sonalíssimos e muito menos significa que liberou a Adminis-
tração para manipular a regra de Direito de maneira a sacar
dela efeitos não pretendidos nem assumidos pela lei apli-
canda. 

Dessarte, in casu, a extrema medida de interdição
do estabelecimento não se justifica, porquanto a socie-
dade empresária atua nesse segmento, repito, há quase
40 (quarenta) anos, com aquiescência e fiscalização do
Poder Público, mormente porque há recursos administra-
tivos ainda pendentes de julgamento. 

Ante tais expendimentos, reiterando vênia, dou
provimento ao recurso para, reformando a sentença,
conceder a segurança, convalidando a liminar, a fim de
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permitir o funcionamento da empresa apelante até o jul-
gamento final do processo administrativo. 

Custas recursais, ex lege. 
É como voto. 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - De acordo. 

DES. ANTÔNIO HÉLIO SILVA - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

O réu contestou, suscitando preliminar de carência
de ação para no mérito alegar que pactuou com o ape-
lado um contrato de financiamento; que foram dados em
garantia do empréstimo cheques de terceiros; que os
cheques foram devolvidos por falta de fundos; que
ajuizou ação monitória; que nos embargos o autor admi-
tiu a existência de débitos; que o autor não garantiu o
pagamento da dívida; que o autor não apresentou bens
em garantia; que tem o direito de executar a dívida que
lhe for mais favorável; que não pode ser impedido de
protestar os títulos não pagos (f. 46/56). 

A sentença de f. 89/91 rejeitou a preliminar de carên-
cia de ação e, no mérito, ao fundamento de que o réu tem
em seu favor um título judicial no valor de R$ 53.568,85
(cinqüenta e três mil quinhentos e sessenta e oito reais e
oitenta e cinco centavos); de que não existem motivos
para se recusar a devolver os cheques; de que a retenção
do cheque significa dupla garantia de uma única dívida;
de que a restituição dos cheques não acarretará prejuízo
para o réu, julgou procedente o pedido, determinando ao
réu que promova a restituição dos cheques originais que
fazem parte do contrato. Em sede declaratória (f. 92),
fixou-se o prazo de 30 dias ao réu a partir do trânsito em
julgado, para promover a devolução dos títulos, sob pena
de multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), e in-
denização por perdas e danos no valor de R$ 20.000,00
(vinte mil reais). 

Nas razões da apelação, o recorrente alega que
pactuou com o apelado um contrato de financiamento;
que foram dados em garantia do empréstimo cheques de
terceiros; que o contrato não foi quitado; que os cheques
dados em garantia foram devolvidos por falta de fundos;
que o apelado admitiu a existência de débito; que tem o
direito de executar a garantia que lhe for mais favorável;
que o apelado não pode cobrar de terceiros aquilo que
não pagou ao banco; que já pagou o valor real do título
na data do desconto; que é possuidor de boa-fé dos tí-
tulos, devido ao efeito translativo do referido endosso (f.
101/108). 

Contra-razões nas f. 112 e 113. 
Trata-se de recurso de apelação interposto contra

sentença que julgou procedente ação ordinária, conde-
nando o réu à restituição dos cheques originais que
fazem parte do contrato firmado entre as partes. 

No caso em exame, a autora pretende a restituição
de cheques de terceiros dados em garantia do emprésti-
mo, alegando que o réu já tem um título executivo judicial
proveniente de uma ação monitória ajuizada contra ela. 

Extrai-se dos autos que a autora se encontra
inadimplente com o réu e que utilizou o crédito disponi-
bilizado. Portanto, para que os cheques dados em garan-
tia fossem devolvidos, seria necessário o pagamento do
crédito garantido. É óbvio. A garantia foi livremente
pactuada, conforme contratos acostados às f. 18/24.
Para que seja jurídica a pretensão de restituição, é

Ação ordinária - Cheque de terceiro - Garantia
em contrato de empréstimo - Restituição -
Pedido - Dívida não paga - Impossibilidade

Ementa: Restituição de cheques de terceiros dados em
garantia. Impossiblidade. Dívida não paga.

- Não é possível a restituição de cheques de terceiros
dados em garantia em contrato de empréstimo se a dívi-
da não foi paga. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0177.06.006026-22/001 - CCoommaarrccaa
ddee CCoonncceeiiççããoo ddoo RRiioo VVeerrddee - AAppeellaannttee:: BBaannccoo AABBNN AAmmrroo
RReeaall SS..AA.. - AAppeellaaddaa:: VViilleellaa’’ss RReeaall VViiggaass CCoomméérrcciioo
IInnddúússttrriiaa LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAATTIISSTTAA DDEE AABBRREEUU 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 17 de setembro de 2008. - Batista
de Abreu - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. BATISTA DE ABREU - Vilela´s Real Vigas
Comércio Indústria Ltda. propôs ação ordinária em face
de Banco ABN Amro Real S.A. ao fundamento de que
apresentou vários cheques emitidos por Jarder Cardoso
Alves e Dalva Elena da Silva; de que os cheques foram
apresentados para serem cobrados em nome da reque-
rente; de que a conta dos emitentes não tinha fundos
suficientes; de que arcou com a responsabilidade dos
pagamentos em sua conta; de que foram debitados
todos os títulos no valor de R$ 53.564,85 (cinqüenta e
três mil quinhentos e sessenta e quatro reais e oitenta e
cinco centavos) constantes da execução judicial; de que
pretende a restituição dos cheques para ajuizar ações
para obter o ressarcimento das importâncias executadas. 


